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Este artigo analisa o ressurgimento do debate em torno da política industrial em âmbito global 
e sua influência na decisão do Brasil de retomar o planejamento econômico de longo prazo. As 
mudanças no contexto político com a crise sanitária e climática e o acirramento das tensões 
geopolíticas estimularam as principais economias mundiais – como Estados Unidos, Alemanha 
e China – a fortalecer estratégias industriais para impulsionar a inovação, a produtividade, o 
crescimento e a transição ecológica. Essa tendência internacional levou o Brasil a reconsiderar sua 
agenda de desenvolvimento, especialmente diante dos desafios impostos pela desindustrialização, 
que atrasou o país no catching up. Nesse cenário foi lançada a Nova Indústria Brasil (NIB), que 
está apoiando e direcionando os investimentos privados para a neoindustrialização, mas que ainda 
enfrenta desafios relacionados à governança e ao Custo Brasil.
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BRAZIL’S NEW INDUSTRIAL POLICY AND ITS CONVERGENCE WITH  
GLOBAL TRENDS

This article analyzes the resurgence of the debate on industrial policy at a global level and its 
influence on Brazil’s decision to resume long-term economic planning. Changes in the political 
context, driven by the sanitary and climate crises and the intensification of geopolitical tensions, 
have led major economies – such as the United States, Germany, and China – to strengthen 
industrial strategies aimed at fostering innovation, productivity, growth, and the ecological 
transition. This international trend has prompted Brazil to reconsider its development agenda, 
particularly in response to the challenges posed by deindustrialization, which has hindered the 
country’s catching-up process. In this context, the Nova Indústria Brasil (NIB) was launched to 
support and direct private investments toward neo-industrialization, though it still faces challenges 
related to governance and the high cost of doing business in Brazil (Custo Brasil).
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LA NUEVA POLÍTICA INDUSTRIAL DE BRASIL Y SU CONVERGENCIA CON LAS 
TENDENCIAS INTERNACIONALES

Este artículo analiza el resurgimiento del debate sobre la política industrial a nivel global y su 
influencia en la decisión de Brasil de retomar la planificación económica a largo plazo. Los cambios 
en el contexto político, impulsados por la crisis sanitaria y climática y el recrudecimiento de las 
tensiones geopolíticas, han llevado a las principales economías – como Estados Unidos, Alemania 
y China – a fortalecer estrategias industriales para impulsar la innovación, la productividad, el 
crecimiento y la transición ecológica. Esta tendencia internacional ha llevado a Brasil a reconsiderar 
su agenda de desarrollo, especialmente ante los desafíos impuestos por la desindustrialización, que 
ha retrasado al país en su proceso de catching up. En este escenario, se lanzó la Nueva Industria 
Brasil (NIB), que está apoyando y orientando las inversiones privadas hacia la neoindustrialización, 
aunque todavía enfrenta desafíos relacionados con la gobernanza y el Costo Brasil.
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1 INTRODUÇÃO

O desenvolvimento econômico está correlacionado à existência de uma estrutura 
produtiva industrial em determinado território. Historicamente, setores industriais 
têm demonstrado maior capacidade de impulsionar o crescimento por meio de 
encadeamentos produtivos, inovação tecnológica e ganhos de produtividade. Essa 
relação foi amplamente explorada por teóricos clássicos e contemporâneos, eviden-
ciando que a sofisticação e a diversificação da produção industrial são fundamentais 
para promover o crescimento sustentado e elevar o nível de renda das sociedades.

Com a reconfiguração das cadeias de valor, a crise sanitária e os desafios 
climáticos observados nos últimos anos, diversos países perceberam que a adoção 
de políticas industriais é meio para acelerar a adaptação da estrutura produtiva 
aos novos desafios de forma mais acelerada do que a partir das forças de mercado. 
Economias desenvolvidas, como Estados Unidos, Alemanha e Japão, e as que 
realizaram o catching up,6 como China e Coreia do Sul, têm investido estrategica-
mente em setores de alta tecnologia, consolidando sua competitividade internacional. 
Por sua vez, o Brasil enfrenta o desafio de reverter a tendência de desindustrialização 
prematura, que limitou sua capacidade de gerar inovação, elevar a produtividade 
e competir globalmente.

6. Abramovitz (1986) discute que o catching up é o processo em que os países seguidores podem reduzir a lacuna 
tecnológica e de produtividade em relação aos líderes desde que sejam atendidos alguns condicionantes, como  
i) presença das mesmas oportunidades tecnológicas; ii) crescimento da produtividade, elevando o produto agregado; 
iii) uso do atraso para acessar tecnologias desincorporadas (disembodied); e iv) realocação da mão de obra nos setores 
mais dinâmicos, aumentando a produtividade da economia.
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Nesse contexto, este trabalho explora a relevância da estrutura produtiva 
para o desenvolvimento econômico, abordando os principais conceitos teóricos, 
os desafios causados pela desindustrialização e a comparação do desempenho do 
Brasil com outras economias. Em seguida, examinam-se as tendências interna-
cionais de política industrial no período pós-pandemia, que enfatizam soluções 
voltadas à sustentabilidade, à transformação digital e à segurança econômica.

A novidade do trabalho está no detalhamento de uma seleção de planos 
industriais recentes de Estados Unidos, Reino Unido, Alemanha, União Europeia, 
Japão, Coreia do Sul e China, explorando os recursos alocados e as áreas estra-
tégicas. A partir disso, analisa-se o caso brasileiro, destacando o lançamento da 
Nova Indústria Brasil (NIB), suas missões, recursos e instituições de fomento, 
concluindo-se com um balanço sobre a influência do contexto internacional 
na determinação da política industrial nacional e apontando os desafios ainda 
enfrentados para a maior efetividade da NIB.

2 A IMPORTÂNCIA DA ESTRUTURA PRODUTIVA PARA O  
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

A indústria, ao se desenvolver, promove externalidades positivas para a economia 
em função dos seus encadeamentos produtivos, superiores àqueles dos demais 
setores econômicos, como a agricultura e os serviços (Hirschman, 1958).

Essa relação também pode ser observada na Lei de Kaldor-Verdoon, que esta-
belece uma causalidade positiva entre produção e produtividade da manufatura, 
dada pelos retornos crescentes de escala do setor industrial e, como em Hirschman 
(1958), pelas externalidades positivas. O setor industrial é aquele com maior 
aprendizado e capacidade de acelerar a taxa de mudança tecnológica da economia 
(Kaldor, 1966).

O efeito do spillover,7 que é mais intenso na indústria em relação aos demais 
setores da economia, é resumido por Cherif e Hasanov (2019) como aquele 
que justifica o investimento em tecnologias complexas. Assim, quando muitas 
empresas investem juntas em segmentos modernos (big push), a economia atinge 
um nível mais alto de produtividade e desenvolvimento.

7. Na literatura da inovação, o fenômeno do spillover está intrinsecamente relacionado aos processos de learning 
by doing, learning by using e learning by interacting (Lundvall, 1992), uma vez que o conhecimento gerado por 
esses aprendizados tende a transbordar para outras empresas, impulsionando o crescimento econômico. Chang e 
Andreoni (2020) apresentam os limites das contribuições destes aprendizados para a esfera da produção, à medida 
que a inovação passou a não estar necessariamente conectada com a produção. Os autores propõem o learning in 
production como drive da dinâmica inovativa e indústria. Esse aprendizado é um processo coletivo e cumulativo, 
incorporado em estruturas de produção, que envolve mudanças contínuas e interdependentes nas capacidades dos 
agentes e organizacionais, além de investimentos em ativos materiais, como máquinas e infraestrutura. 
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Além disso, promover um crescimento sustentado, que permita alcançar e 
acompanhar a fronteira tecnológica, requer a produção de produtos sofisticados. 
O termo sofisticado refere-se ao bem ou serviço propício a ganhos de produtivi-
dade e transbordamentos para setores comercializáveis (tradables), com elevadas 
ligações para frente e para trás no processo produtivo (Hirschman, 1958). Esses 
efeitos de transbordamentos e de encadeamento podem causar as economias de 
aglomeração, que retroalimentam ganhos de produtividade e geração de emprego 
(Cherif e Hasanov, 2019).

No entanto, os produtos sofisticados, que proveem ganhos de produtivi-
dade, spillovers e outras externalidades positivas, requerem elevado investimento 
em pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I). Essas são, inclusive, as bases 
da competição, especialmente a internacional, que não se pauta pelo preço 
(Schumpeter, 1942), sendo uma dinâmica mais desafiadora para os países em 
desenvolvimento, que devem orientar suas políticas industriais para a criação das 
capacidades domésticas (Cohen e Levinthal, 1990), permitindo a absorção e a 
criação de conhecimento nos segmentos sofisticados.

Ademais, os retornos crescentes, as externalidades e as dinâmicas de aglomeração 
promoveriam, para os países atrasados, um processo de aprisionamento da trajetória 
tecnológica (lock in), à medida que o processo de desenvolvimento é path-dependence 
(Castaldi, Dosi e Paraskevopoulou, 2011). Isso indica que ser líder no desenvolvi-
mento produtivo e tecnológico importa, e romper a dependência da trajetória tende a 
requerer um esforço ainda maior da política industrial e tecnológica.

Rodrik (2004) usa o termo “política industrial” para definir as políticas de 
reestruturação em favor de atividades dinâmicas, independentemente de estarem 
na indústria (industry) ou na manufatura (manufacturing). O autor, que é um 
defensor da política a partir dos pressupostos neoclássicos, ao responder à questão 
“Por que a política industrial?”, discute que a especialização nas atividades que 
os países possuem vantagens comparativas não é o meio pelo qual o desenvolvi-
mento ocorre, ao contrário, quanto mais rico um país fica, mais diversificadas se 
tornam suas capacidades produtivas.

Chang e Andreoni (2020), por sua vez, fornecem insumos para a elaboração 
de uma nova teoria da política industrial. Para isso, elencam três aspectos-chaves a 
serem considerados, a saber: i) emergência das cadeias globais de valor, que levou 
a um novo regime de acumulação e a uma nova dinâmica de criação e captura 
de valor – com crescente interconexão entre os limites setoriais da indústria e 
dos serviços e ênfase na necessidade de entender os processos de produção 
em termos de domínios de capacidade; ii) financeirização da economia global, 
que tem levado a subinvestimentos; e iii) imperialismo, que limitou o debate da 
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economia industrial entre 1990 e 2008 a batalhas ideológicas e regras estreitas 
dos organismos multilaterais.

Para Chang (2024), a política industrial apresenta múltiplas configurações, 
refletindo as especificidades econômicas, políticas e institucionais de cada país. 
Seu êxito depende de uma abordagem pragmática, flexível e disposta a assumir 
riscos estratégicos, voltada à superação das restrições impostas pela especialização 
nas vantagens comparativas vigentes. Longe de prejudicar o setor privado, a 
intervenção estatal pode, ao contrário, fortalecê-lo por meio do enfrentamento 
de falhas de mercado, da indução de processos de aprendizagem produtiva e do 
estímulo à formação de capacidades tecnológicas. Casos como os da Embraer e da 
Petrobras, no Brasil, da indústria eletrônica, na Malásia, e dos serviços de tecno-
logia da informação e comunicação (TIC), em Ruanda, ilustram como políticas 
públicas direcionadas foram centrais para alavancar transformações setoriais e 
inserir empresas nacionais em segmentos de maior valor agregado nas cadeias 
globais de valor.

Ainda que haja um diagnóstico compartilhado entre Ha-Joon Chang e 
Justin Lin sobre a importância da transformação estrutural e do papel ativo do 
Estado, suas propostas diferem quanto ao grau de risco e ao escopo da política 
industrial. No debate promovido pelo Banco Mundial, Lin (2012) sustenta uma 
abordagem mais incremental e ancorada nas possibilidades produtivas concretas 
de cada país, argumentando que as políticas industriais devem seguir – e não 
desafiar – a vantagem comparativa. Sua formulação, conhecida como “novo 
estruturalismo”, atribui ao Estado um papel de facilitador, centrado na remoção 
de obstáculos, na redução de custos de transação e na provisão de infraestrutura, 
sem substituir o protagonismo do setor privado.

A estratégia parte da noção de “vantagem comparativa latente”, que designa 
setores potencialmente viáveis aos recursos já disponíveis, mas que permanecem 
inexplorados devido a falhas de coordenação ou déficits de infraestrutura. Para 
identificar tais setores, Lin e Monga (2011) propõem o uso de benchmarking com 
países de estrutura produtiva similar, mas com renda per capita aproximadamente 
100% superior. Contrários à prática tradicional de picking winners, defendem um 
processo de descoberta orientado por sinais de mercado e experiências internacio-
nais. A intervenção pública se justifica pela concessão de incentivos temporários a 
firmas pioneiras – que enfrentam elevados custos e riscos de entrada –, bem como 
pela concentração de investimentos em infraestrutura e ambiente de negócios em 
zonas industriais, com o objetivo de fomentar a formação de clusters produtivos.

Por fim, Juhász e Lane (2024) oferecem um reforço ao debate sobre a 
economia política aplicada à política industrial, alertando que os desafios não se 
limitam à formulação técnica, mas estão enraizados nas restrições políticas e na 
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capacidade estatal. Em sua análise, os autores demonstram que a viabilidade e a 
eficácia de políticas industriais dependem fortemente de fatores como a consis-
tência temporal das decisões, a credibilidade política e a presença de burocracias 
capazes de formular, implementar e ajustar políticas com base em informação 
imperfeita. Essa perspectiva complementa e aprofunda as contribuições de 
Ha-Joon Chang, Justin Lin e Dani Rodrik ao enfatizar que boas ideias econômicas 
não se sustentam sem um ambiente institucional e político compatível. Assim, 
o debate contemporâneo sobre política industrial exige não apenas argumentos 
normativos e modelos de intervenção, mas também um diagnóstico realista das 
condições políticas e administrativas que moldam sua implementação.

Adicionalmente, menciona-se um debate já antigo, mas fundamental para 
compreender a dinâmica dos diferentes países no processo de desindustrialização 
a partir dos seus tipos, a saber: desindustrialização positiva (ou natural) e negativa 
e precoce (ou prematura), conforme Morceiro (2012) apresentou ao sintetizar a 
literatura. A desindustrialização negativa ocorre em economia com baixo desempenho, 
em que a indústria enfrenta dificuldades, há queda no emprego manufatureiro, 
que não será absorvido pelo setor de serviços, causando a estagnação da renda real 
e o aumento do desemprego.

Já a desindustrialização natural8 é resultado do crescimento sustentado de 
uma economia já desenvolvida, em que o emprego manufatureiro decai mesmo 
com aumento da produção, mas é absorvido pelo setor de serviços de alta inten-
sidade tecnológica. A indústria, neste processo, permanece internacionalmente 
competitiva e completa o processo de desenvolvimento. Não há, portanto, queda 
no nível de renda per capita.

Uma variante do “processo positivo” ocorre quando a indústria perde rele-
vância no produto interno bruto (PIB) em economias com renda per capita 
menor que a metade ou até um terço do nível de renda dos países desenvolvidos –  
a título de comparação, o trabalho de Morceiro e Tessarin (2024) apresenta que a 
desindustrialização no Brasil começou quando o país tinha renda per capita de  
US$ 12 mil em paridade do poder de compra (purchasing power parity – PPP), 
enquanto nos Estados Unidos a renda per capita era de US$ 22 mil em PPP. Essas 
economias não tiveram, portanto, tempo para o desenvolvimento de um setor de 
serviços avançado, capaz de absorver a mão de obra que deixa o setor industrial. 
Essa é a denominada desindustrialização prematura, vista nos países latino-ame-
ricanos, conforme sintetiza Morceiro (2012).

8. Destaca-se que o próprio trabalho de Morceiro (2012) revisa a literatura apresentando críticas ao conceito de 
desindustrialização positiva, em que se discute que mesmo as economias desenvolvidas, como Estados Unidos, Reino 
Unido e França, não desfrutaram de alguns dos pré-requisitos do conceito, como a permanência de uma indústria 
internacionalmente competitiva e baixa taxa de desemprego. 
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2.1 Breve análise da performance de Estados Unidos, Reino Unido, 
Alemanha, Japão, Coreia do Sul e Brasil

Para comparar a dinâmica do Brasil com países industrializados (Estados Unidos, 
Reino Unido e Alemanha) e com países atrasados na industrialização, mas que 
fizeram o catching up (China e Coreia do Sul), foram selecionados indicadores de 
performance que apresentam resultados para manufatura, inovação, produtividade 
e complexidade econômica.

No gráfico 1, analisa-se o comportamento da taxa composta de crescimento 
do valor adicionado manufatureiro (VAM) brasileiro e da cesta de países selecio-
nados entre 1990 e 2023. Observa-se que o Brasil cresceu menos que o mundo e 
que a Coreia do Sul e a China.

GRÁFICO 1
Taxa de crescimento média anual do VAM (1990-2023)1
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Fonte: Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (United Nations Industrial Development 
Organization – Unido) – National Accounts.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 A preços constantes de 2015.

O Brasil também perdeu participação no VAM mundial, passando de 
2,04% em 1990 para 1,37% em 2023, enquanto a participação chinesa foi  
de 3,17% para 29,30% no mesmo período. A participação da China é próxima 
aos valores de Estados Unidos, Japão, Coreia do Sul, Alemanha e Reino Unido 
somados (29,44%).

No caso da comparação entre Brasil e China, é possível afirmar que o 
país asiático desenvolveu suas vantagens comparativas dinâmicas,9 ativando 
diversos segmentos produtivos sofisticados, e deslocou o Brasil tanto no mercado 
doméstico quanto no internacional com preços baratos, câmbio competitivo e 
escala produtiva sem precedentes (Gala e Roncaglia, 2020).

9. Nesse aspecto, destacam-se os dados do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), em que o dispêndio 
nacional sobre o PIB da China passa de 0,89%, em 2000, para 2,23%, em 2019, enquanto o brasileiro passa de 
1,05% para 1,21% no mesmo período. Isso significa que a China aumentou o indicador em mais de 150% no período, 
enquanto o Brasil aumentou em apenas 15%.
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Outro aspecto relevante na comparação entre os países é a participação dos 
empregos industriais. Nota-se que, entre 2002 e 2022, a participação do emprego 
na indústria em relação ao emprego total no Brasil caiu 10,29%, acompanhando 
a queda nos países desenvolvidos, como na Coreia do Sul (10,30%), na Alemanha 
(16,66%), no Japão (21,29%), nos Estados Unidos (13,46%) e no Reino Unido 
(24,47%), diferentemente da China, que cresceu 50,23%. O problema, no caso 
brasileiro, é que essa queda na participação dos empregos industriais não é acom-
panhada, como ocorre nos países desenvolvidos, pelo aumento da produtividade.

Na figura 1 é possível comparar o movimento do Brasil entre 2000 e 2020 
com aquele performado pelos demais países selecionados. A produtividade e as 
patentes (usadas como proxy para inovação) brasileiras pouco aumentaram, conco-
mitantemente a um retrocesso na complexidade econômica do país. Comparada 
aos países em catching up, a China expandiu-se em todos os indicadores e a 
Coreia do Sul teve elevados ganhos de produtividade e complexidade econômica. 
Hausmann, Hwang e Rodrik (2007) mostram que países que exportam produtos 
mais sofisticados, de maior complexidade, conseguem maiores ganhos de produ-
tividade e, consequentemente, crescem mais rapidamente.

FIGURA 1
Produtividade, complexidade econômica e patentes1 dos países selecionados  
(2000 e 2020)

In
_p

ro
d

u
ti

vi
d

ad
e

12

11

10

9

Brasil
China
Alemanha
Estados Unidos
Reino Unido
Japão
Coreia do Sul

País

In_patente

2000
4000
6000

2000 2020

Japão
Japão

Coreia do Sul

Coreia do Sul

Brasil
Brasil China

China

Alemanha
Alemanha

Estados Unidos

Estados Unidos

Reino Unido Reino Unido

Complexidade econômica

0 1 2 3 0 1 2 3

Fonte: Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), World Intellectual Property Organization 
(Wipo) e Growth Lab.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Os dados de produtividade, expressos em logaritmo natural, são da OCDE em dólares per capita (2015 PPP). Os dados 

de patentes, expressos em logaritmo natural, são da Wipo e representam a aplicação de residentes por US$ 100 bilhões de 
PIB (2017 PPP). Os dados de complexidade econômica são do Growth Lab.

Estados Unidos, Japão, Alemanha e Reino Unido, que também realizaram 
movimentações em torno dessas variáveis, em geral, mantiveram-se no primeiro 
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quadrante, com maior produtividade, complexidade e inovação. Em resumo, se 
o Brasil já não estava na fronteira produtiva e tecnológica, afastou-se ainda mais 
entre 2000 e 2020.

A literatura brasileira reforça os dados apresentados. Sarti e Hiratuka (2017) 
analisam a queda na trajetória do produto industrial no período de 2011 a 2014, 
causada pelo aumento do vazamento para o exterior. A estrutura produtiva 
nacional se tornou mais especializada e mais importadora, com aumento do coefi-
ciente de penetração das importações da indústria de transformação de 15,3% 
para 22% entre 2011 e 2015. Isso reduziu o poder de encadeamento produtivo e 
tecnológico nas cadeias produtivas, atingindo, especialmente, setores de insumos 
industriais com maior intensidade tecnológica.

Morceiro e Tessarin (2024), por sua vez, mostram que a indústria brasileira 
teve o pior desempenho, entre trinta países que correspondem a 90% do VAM 
mundial. Entre 1980 e 2017, o VAM brasileiro cresceu 24%, ante 204% de 
crescimento no mundo. O mundo sem a China cresceu 135%. Na análise  
per capita, o Brasil encolheu 28% no período, enquanto o mundo aumentou 79%, 
e o mundo sem a China, 32%.

Além disso, o debate nacional oferece contribuições para a compreensão 
da desindustrialização. Diegues (2024) caracteriza a doença brasileira como a 
adaptação da estratégia empresarial a uma lógica concorrencial defensiva e regressiva, 
em que se busca redução de custos, como trabalhistas e tributários, desvinculada 
do aumento da produtividade, inovação e investimento.

Já Bresser-Pereira (2024) discorre sobre a doença holandesa, explicada pela 
teoria novo-desenvolvimentista, que relaciona crescimento e investimento e 
investimento e taxa de câmbio esperada. Neste caso, o desequilíbrio que impede 
o processo de industrialização ocorre com a apreciação cambial de longo prazo, 
derivada da especialização da exportação de commodities.

Aparentemente a ausência de uma estratégia industrial de longo prazo, 
adaptada às boas práticas internacionais, não se dá pela falta de diagnóstico sobre 
a importância da indústria para o desenvolvimento econômico ou o problema 
enfrentado pelo país com a desindustrialização. A questão é, em muitos aspectos, 
ideológica (Morceiro, 2012; Chang e Andreoni, 2020), e influenciou, com o uso 
dos exemplos malsucedidos – algo que as políticas estão suscetíveis a ser, como 
destaca Rodrik (2004) –, o debate econômico brasileiro.

No entanto, no período posterior à crise de 2008, em parte como resposta 
à dificuldade na recuperação do ritmo de crescimento econômico das economias 
industrializadas, houve o ressurgimento de políticas industriais (CNI, 2023) que 
influenciou o debate nacional e a retomada de políticas estruturantes no Brasil, 
como será discutido neste texto.
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3 POLÍTICAS INDUSTRIAIS NO MUNDO: A AGENDA INTERNACIONAL

Os países desenvolvidos sempre fizeram política industrial, cada um com sua 
especificidade no direcionamento de instrumentos e do orçamento público, na 
definição de áreas prioritárias e na relação com o contexto geopolítico. Ao longo 
das décadas, entre erros e acertos, algumas regiões foram mais bem-sucedidas que 
outras nesta tarefa, a exemplo da comparação clássica entre América Latina e Ásia.

A reconfiguração internacional das cadeias de valor, a pandemia da covid-19, 
os desafios climáticos e as disputas sociais nas regiões que perderam empregos 
industriais, como os Estados Unidos, trouxeram o debate a respeito da centralidade 
da política industrial para o desenvolvimento econômico e para a soberania das 
nações. Uma das evidências é o crescente interesse acadêmico pelo tema industrial 
policy, que, entre 2008 e 2024, cresceu em 409% o número de publicações, de 
164 para 835, segundo a Scopus.

Os países passaram a divulgar inúmeros planos industriais – nem sempre 
assim denominados, como no caso dos Estados Unidos, que apresentaram o 
Inflation Reduction Act, mas é, na prática, uma agenda industrial. Neste contexto, 
Estados Unidos, Alemanha, Coreia do Sul, China, Japão, Reino Unido e União 
Europeia divulgaram estratégias industriais que direcionam áreas tecnológicas, 
orçamentos e instrumentos.

3.1 Tendências internacionais

No período pós-pandemia, a implementação de medidas de política industrial se 
intensificou. No total, desde 2019, esses países anunciaram planos, programas e 
estratégias que mobilizam mais de US$ 12 trilhões em investimentos e incentivos, 
priorizando a resolução dos desafios que mais impactam cada nação, mas com 
concentração comum nas agendas descritas a seguir (CNI, 2024a).

•	 Descarbonização: transição para uma economia de baixo carbono, 
destacando-se investimentos em energias renováveis, eficiência 
energética e tecnologias limpas e descarbonizantes.

•	 Transformação digital: adoção de tecnologias digitais em todos os setores 
da economia, com destaque para inteligência artificial (IA), internet das 
coisas (internet of things – IoT) e big data.

•	 Saúde e vida: destaque para políticas de fortalecimento do setor de saúde, 
com foco no desenvolvimento de novas tecnologias, produção de medi-
camentos e equipamentos médicos e ampliação da cobertura de serviços 
de saúde.

•	 Infraestrutura urbana: modernização da infraestrutura urbana, 
incluindo transporte público, saneamento e gestão de resíduos.
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•	 Ciência, tecnologia e inovação: fomento à pesquisa científica aplicada 
e à inovação.

•	 Formação de recursos humanos: qualificação da mão de obra, com foco 
em habilidades técnicas necessárias para a indústria do futuro (mais 
verde e digital).

•	 Defesa e segurança nacional: fortalecimento das indústrias de defesa, 
com foco no desenvolvimento de tecnologias militares e na produção 
de equipamentos de segurança.

•	 Incentivo à produção de bens estratégicos: promoção da produção 
interna de bens considerados estratégicos para a segurança nacional e a 
resiliência das cadeias produtivas.

Chang e Andreoni (2020) revelam que as transformações globais dependem 
das mudanças estruturais na organização da produção e de intervenções gover-
namentais para inovação. Nesse contexto, a formulação de políticas nacionais 
passou a ter implicações globais. De modo semelhante, Mazzucato (2021) 
defende que as políticas industriais devem ser orientadas para a resolução de 
desafios socialmente relevantes.

Rodrik (2023) defende que as políticas também devem encorajar a criação 
de empregos de qualidade, especialmente para populações de menor qualificação 
e escolaridade. Esse é um ponto importante, que costuma ser tratado como 
objetivo subsidiário das políticas industriais, no entanto elas são raramente dese-
nhadas com a criação de empregos como objetivo-chave. Geralmente objetivam 
o aumento de produtividade e competitividade internacional, ao passo que 
incentivam a digitalização e a descarbonização. O emprego é visto como parte 
da agenda social, à parte da agenda de produtividade e crescimento econômico.

Outra consideração é que incentivos funcionam melhor quando há diálogo 
com o setor privado. Os governos escolherem de forma independente as atividades 
econômicas a serem incentivadas, uma lista de instrumentos e impor condicio-
nalidades dificilmente funcionam. Não foi a maneira que o Japão, a Coreia do 
Sul, a China e Taiwan implementaram suas políticas. Pelo contrário, programas 
bem-sucedidos possuem um processo de colaboração para identificar as neces-
sidades das empresas, oportunidades de mercado e soluções apropriadas, com 
revisões da política à medida que se aprende com o processo (Rodrik, 2023).

Nos últimos anos, a urgência de combate ao aquecimento global, a preo-
cupação em responder à agenda mais ampla das Nações Unidas relacionada aos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), ou mesmo questões internas 
associadas à segurança nacional, têm levado países a intensificarem as medidas de 
apoio ao setor produtivo para o alcance de suas respectivas agendas prioritárias.
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Dada a complexidade dos desafios em jogo, o desenvolvimento das soluções 
requer a mobilização de diferentes atores em um esforço coordenado e abrangente 
para a obtenção de resultados. As políticas orientadas à missão são uma das 
formas de enfrentar os desafios, que ganharam espaço no debate atual. A missão 
pode ser entendida como o design para o funcionamento da política, definida a 
partir da relevância social, de um direcionamento claro – com alvo e mensuração –,  
ambição (moonshot) e envolvimento de todo o ecossistema relevante para a 
agenda selecionada.

Nesse contexto, espera-se um papel indutor para as ações do Estado, em 
que não sejam selecionados os vencedores (picking the winners), mas sejam bene-
ficiados todos aqueles que trabalham na direção estabelecida (picking the willing) 
(Mazzucato, 2021). Em alguma medida, cabe ao Estado ajudar o setor privado 
na busca por vantagens comparativas adjacentes a novos produtos e processos 
produtivos mais sofisticados, assumindo o papel de viabilizar em última instância 
a inovação no país (Gala e Roncaglia, 2020).

3.2 Mecanismos de incentivo à indústria

O fomento à agenda industrial é realizado por meio de instrumentos clássicos 
de política industrial, entre os quais a sistematização realizada por Evenett et al. 
(2024), destacando: subsídios (incentivos financeiros às empresas), barreiras à 
exportação e importação, fomento à PD&I, compras públicas e créditos fiscais 
e tributários. Margens de preferência e percentuais mínimos de conteúdo local 
também são estratégias aplicadas principalmente por Estados Unidos, China e 
Índia. Os autores mapearam as iniciativas de política industrial em 75 países, 
seguindo a classificação apresentada no quadro 1.

QUADRO 1
Mecanismos de incentivo à indústria mais comuns (2023) 

Mecanismo Definição

Subsídio à produção doméstica
Reembolsos fiscais, subsídios diretos, empréstimos ou garantias estatais, medidas de 
estabilização de preços.

Barreiras à exportação
Proibições à exportação, imposição de tarifas, cotas, licenças de exportação e outras 
barreiras comerciais que dificultem o comércio com mercados externos.

Subsídio à exportação
Incentivos à exportação baseados em impostos, unidades exportadas, financiamento 
comercial e outras formas de financiamento à exportação.

Investimento estrangeiro direto (IED)
Imposição de requisitos para entrada e propriedade em mercados, bem como decisões de 
triagem de IED.

Barreiras à importação
Proibições a importações, tarifas, cotas, licenciamento de importação e outras barreiras 
comerciais relacionadas à importação.

Estratégias de localização
Incentivos ou requisitos para a localização da produção, assim como medidas de 
localização dos contratos públicos, incluem requisitos de conteúdo local.

Compras públicas
Políticas de contratações públicas que podem mudar práticas ou legislações de modo a 
favorecer fornecedores locais.

Fonte: Evenett et al. (2024).
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Segundo esse levantamento, somente em 2023, cerca de 2.500 medidas de 
política industrial foram implementadas em economias avançadas e emergentes e 
em desenvolvimento. Destas, aproximadamente 1.800 são políticas distorcivas ao 
comércio, sendo 71% delas aplicadas pelos países avançados.10 Além disso, nota-se 
que o subsídio à produção doméstica foi a principal estratégia utilizada.

Além dessas medidas, destaca-se o volume inédito de recursos direcionados a 
políticas industriais. O gráfico 2 traz o somatório dos recursos dos planos mapeados11 
entre 2019 e 2023 nos países selecionados. São valores sem precedentes, conforme 
os exemplos de Estados Unidos, Reino Unido e União Europeia, cujos planos de 
investimentos somam, respectivamente, cerca de US$ 1,9 trilhão, US$ 1,8 trilhão 
e US$ 1,7 trilhão.

GRÁFICO 2
Planos anunciados pelos países entre 2019 e 2023
(Em US$ bilhões)
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Fonte: CNI (2023) e Brasil (2025).
Obs.: 1. Os valores podem estar subestimados pela dificuldade de encontrar informações, como no caso da China, da 

Alemanha e da Coreia do Sul.
2. Todos os recursos foram convertidos pela taxa de câmbio de 2022 da OCDE.
3. No Brasil, considera-se apenas o Plano Mais Produção (P+P), direcionado exclusivamente para a NIB.

Embora o volume de recursos mapeado sinalize de forma contundente o 
retorno da agenda de desenvolvimento produtivo por parte dos países, o levanta-
mento não permite compreender aspectos cruciais da implementação das políticas 
industriais. Não há clareza, por exemplo, sobre o horizonte temporal desses inves-
timentos – se serão desembolsados no curto, médio ou longo prazo – nem sobre 

10. Segundo o estudo, as economias avançadas são: Austrália, Canadá, Hong Kong, Islândia, Israel, Japão, Nova 
Zelândia, Noruega, Singapura, Coreia do Sul, Suíça, Taiwan, Estados Unidos, Reino Unido e União Europeia (Áustria, 
Bélgica, Croácia, República Tcheca, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Países 
Baixos, Polônia, Portugal, Eslováquia, Eslovênia, Espanha e Suécia). Os demais países, entre os 75 analisados, foram 
classificados como economias emergentes e em desenvolvimento. 
11. Foram mapeados planos anteriores a 2019, que serão explorados na seção 4. 
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a natureza dos recursos envolvidos, isto é, se são exclusivamente públicos ou se 
incluem contrapartidas privadas.

Mais importante ainda, os planos analisados não detalham como os instru-
mentos estão sendo efetivamente aplicados: se trata de créditos subvencionados, 
incentivos voltados à P&D, critérios de inovação e sustentabilidade nas compras 
públicas, ou subsídios financeiros, tributários ou creditícios. Mesmo no caso 
brasileiro, em que se consegue mapear com mais facilidade os instrumentos, a 
multiplicidade de instrumentos e ministérios envolvidos torna difícil mapear com 
precisão as formas de execução. Isso limita a possibilidade de extrair lições mais 
profundas a partir dos valores apresentados e, ao mesmo tempo, aponta a necessi-
dade de novas agendas de pesquisa voltadas à análise da governança, da execução 
e dos instrumentos da política industrial contemporânea.

4 DETALHAMENTO DOS PLANOS INDUSTRIAIS

As economias analisadas estão entre os principais produtores industriais no mundo. 
No entanto, nem todos os países apresentam documentos acessíveis. Com isso, 
considerou-se como critérios a existência de documentos oficiais públicos, a dispo-
nibilidade de informações sobre recursos e a ênfase no desenvolvimento industrial.

Nesse processo, nota-se que a nomenclatura dos documentos varia entre os 
países, como “plano”, “estratégia”, “lei”, “programa”, ou está relacionada a temas 
como “ciência e tecnologia” e “segurança nacional”. Os planos selecionados foram 
publicados a partir da crise da covid-19, podendo ter passado por atualizações, 
como os casos da Coreia do Sul e da Alemanha. Além disso, como o período de 
pesquisa ocorreu entre junho de 2022 e maio de 2023, planos recentes não estão 
sendo considerados, como o plano mexicano, Plan Mexico, de 2024.

4.1 Estados Unidos

Os Estados Unidos são um dos países que mais investem na promoção de sua 
indústria doméstica. O Buy America Act, aprovado em 1933, ainda hoje dá 
preferência aos bens e serviços domésticos nas compras federais. Se a compra é 
proveniente do Departamento de Defesa, por exemplo, a margem de preferência 
para um produto americano pode chegar a 50%, ou ser ainda maior sob discri-
cionariedade das agências do governo.

Entre os programas que têm focado há muitas décadas o fomento à inovação 
na indústria estão o Small Business Innovation Research (SBIR), a rede de insti-
tutos regionais de pesquisa avançada Manufacturing USA e o Manufacturing 
Extension Partnership. Mais recentemente, em resposta à emergência climática, 
à crescente concorrência com a China e à falta de resiliência das cadeias globais 
de valor, os Estados Unidos têm atuado de forma ainda mais proeminente para 
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proteger a sua indústria. Duas políticas, em especial, têm sido alvo de atenção: 
Inflation Reduction Act (IRA) e Chips and Science Act.

O IRA foi lançado, em agosto de 2022, com o objetivo de estimular a 
produção e o uso de energia limpa, de forma a reduzir as emissões de carbono e, 
portanto, cumprir as metas climáticas do país. O programa destinará 84,44% de 
recursos (US$ 369 bilhões) ao longo de dez anos para reduzir o custo da energia 
limpa, principalmente para famílias e pequenos negócios. É o maior investimento 
já planejado pelos Estados Unidos em energia limpa e ação climática – que envolve 
ações dos governos federal, estadual e local, bem como do setor privado –, com 
potencial de dar ao país o protagonismo em uma série de tecnologias disruptivas.

Estão previstos mais de vinte incentivos tributários novos ou modificados, 
principalmente no modelo de crédito tributário (tax credit), mas também em 
programas de subsídios (grants) e empréstimos (loans) para viabilizar a transição 
para uma economia de baixo carbono. Os créditos tributários são compensáveis 
no imposto de renda dos indivíduos ou das empresas, sendo que em alguns 
programas a concessão depende da origem dos insumos utilizados, dando-se 
preferência, sempre que possível, à produção doméstica.

Os incentivos previstos no IRA buscam financiar a implantação acelerada 
de tecnologias de energia limpa, a revitalização da manufatura norte-americana, 
tendo em vista uma economia de energia limpa, o apoio à utilização de veículos 
não poluentes, o desenvolvimento e uso de combustíveis de transporte não 
poluente e o desenvolvimento da cadeia industrial do hidrogênio limpo.

Segundo a Casa Branca, entre os resultados alcançados pelo IRA em doze 
meses de operação, destacam-se: i) mais de US$ 110 bilhões, anunciados pelo setor 
privado, em novos investimentos na produção de energia limpa, incluindo mais 
de US$ 70 bilhões na cadeia de veículos elétricos (VE); ii) mais de US$ 10 bilhões 
na produção de energia solar; e iii) a criação de mais de 170 mil empregos relacio-
nados à agenda do clima e de energia limpa, com a previsão de que mais 1,5 milhão 
de empregos adicionais sejam gerados ao longo da próxima década.

Já o Chips and Science Act, igualmente lançado em agosto de 2022, tem o 
objetivo de aumentar a competitividade dos Estados Unidos em semicondutores 
e fortalecer a segurança nacional. A legislação inclui dispêndios em três direções: 
i) US$ 52,7 bilhões para pesquisa, desenvolvimento, fabricação e desenvolvi-
mento de pessoal para atuar na cadeia de semicondutores; ii) US$ 1,5 bilhão para 
a promoção e implantação de tecnologias sem fio que utilizam redes de acesso de 
rádio abertas e interoperáveis; e iii) investimentos públicos em P&D em novas 
tecnologias – da IA à biotecnologia e computação – com foco em competitividade 
e segurança nacional.
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Além disso, visa impulsionar o crescimento e desenvolvimento econômico 
regional, destinando US$ 10 bilhões para investimentos em centros regionais 
de inovação e tecnologia em todo o país. Para tanto, reúne governos estaduais 
e locais, instituições de ensino superior, sindicatos, empresas e organizações 
comunitárias, criando parcerias regionais que visam à promoção da indústria e à 
geração de empregos de qualidade.

O Departamento de Comércio é o ponto focal para a implementação 
do programa, mas outras instituições como a National Science Foundation, o 
Departamento de Energia, o Tesouro e o Departamento de Defesa também 
exercem papéis de liderança. De acordo com a Câmara de Comércio dos 
Estados Unidos, desde o lançamento do Chips and Science Act, o setor privado 
anunciou investimentos da ordem de US$ 166 bilhões na área de semicondutores.

Segundo Artecona e Velloso (2022), a agenda do governo Joe Biden enfatizou 
a segurança econômica e tecnológica, acelerando a busca pela redução da depen-
dência de fornecedores localizados em regiões com riscos geopolíticos. Também 
levou em conta as externalidades da concentração produtiva, o valor estratégico dos 
produtos e os custos de produção. Trata-se de uma agenda essencialmente verde e 
integrada à nova política industrial, consolidando uma estratégia econômica voltada 
para a resiliência, a competitividade e a sustentabilidade (Artecona e Velloso, 2022).

4.2 Reino Unido

O Reino Unido possui forte histórico e capacidade de implementação de políticas 
industriais. No período mais recente, cinco iniciativas destacam-se no apoio 
ao setor produtivo: Net Zero Strategy: Build Back Greener (NZS), Industrial  
Decabonization Strategy, UK Innovation Strategy e Build Back Better, todas lançadas 
no decorrer de 2021; em 2023, o Labor’s Party apresentou o Plan for Growth and 
Prosperity, nova proposta de estratégia industrial para o país.

A NZS definiu programas e medidas de apoio à descarbonização de todos 
os setores da economia britânica a fim de atingir emissões líquidas zero até 2050. 
Além disso, estabeleceu que o poder público deve atuar no sentido de promover 
inovação, investimento verde, criação de empregos, competências e indústrias 
verdes, descarbonização e economia verde,  e colaborações internacionais. Para 
alcançar esses objetivos, previu US$ 974,5 bilhões de investimentos públicos e 
privados em energia, combustíveis e hidrogênio, aquecimento e edifícios, transporte, 
recursos naturais, resíduos e removedores de gases de efeito estufa.



93A Nova Política Industrial Brasileira e Seu Alinhamento às Tendências Globais

Em 2023, a NZS foi atualizada por meio do Powering Up Britain: Net 
Zero Growth Plan, mas suas diretrizes básicas foram mantidas, reforçando-se o 
foco na necessidade de implantação de tecnologias voltadas à descarbonização 
de residências, indústrias, transportes e da matriz energética. Assim, associada a 
essas políticas, uma série de iniciativas está sendo implementada para impulsionar  
a transição para uma economia verde. Destacam-se o fomento a projetos promissores 
para captura de carbono e o suporte a determinados fundos, como o Industrial 
Energy Transformation Fund.

A segunda iniciativa que chama a atenção, Industrial Decabonization Strategy, 
foi anunciada como a primeira estratégia de uma grande economia com o roadmap 
de descarbonização de sua indústria, prevendo recursos na ordem de US$ 7,8 bilhões. 
O principal objetivo é reduzir as emissões de carbono em dois terços até 2035, e 
pelo menos em 90% até 2050. Para isso, esperam-se gastos governamentais nas 
áreas de competitividade, fundos de financiamento e infraestrutura.

Já a UK Innovation Strategy põe foco na criação das condições adequadas 
para as empresas inovarem, de modo a transformar a Inglaterra em um hub global 
de inovação até 2035. Segundo divulgado, a mensagem que o poder público 
deseja passar às empresas por meio dessa política é que se colocarem a inovação 
no centro de suas estratégias, o governo dará o apoio necessário.

Foram previstos dispêndios da ordem de US$ 27,8 bilhões no fomento à 
inovação, destacando-se entre as principais metas: i) aumentar o investimento 
público em P&D; ii) reduzir a complexidade para acesso a crédito por empresas 
inovadoras; iii) fomentar financiamentos de empresas de ciências da vida em 
estágio de crescimento; iv) aprimorar a regulação relacionada à inovação;  
v) atrair e reter talentos altamente qualificados em inovação; vi) apoiar 30 mil 
gestores de pequenas e médias empresas para impulsionar o desempenho, a resi-
liência e o crescimento de seus negócios; vii) investir em projetos de inovação  
universidade-empresas; viii) identificar tecnologias transformadoras para o futuro 
da economia; e ix) investir em indústria, universidades e governo para desen-
volver novas tecnologias transformadoras.

O plano de crescimento econômico Build Back Better, gestado na esteira 
da pandemia de covid-19, também destacou a inovação, ao lado do investimento 
em infraestrutura e em qualificação como pilares do crescimento. O orçamento 
previsto de US$ 745,8 bilhões seria alocado em diversas iniciativas, algumas delas 
diretamente relacionadas à economia sustentável, por meio de compras públicas, 
subsídios e crédito às empresas.
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4.3 Alemanha

Na última década, a Alemanha tem sido ativa na utilização de medidas de política 
industrial da União Europeia. Segundo a Reuters,12 o país investirá, entre 2023 
e 2026, US$ 50 bilhões somente em incentivos fiscais. Para o mesmo período, a 
agência mostra que a maior economia europeia investirá US$ 220 bilhões para 
financiar a transformação industrial, com foco em proteção climática, tecnologias 
do hidrogênio, além da expansão da rede de carregamento de veículos elétricos.13

A Alemanha ainda possui uma ampla gama de políticas de ciência, tecno-
logia e inovação, que em parte impulsionam a competitividade de sua indústria. 
Além de seus próprios recursos, possui acesso a todos os instrumentos de política 
industrial disponibilizados pela União Europeia.

O país está ativo na transição energética, buscando fontes alternativas para 
seu abastecimento. Este é o contexto do National Hydrogen Strategy, plano de 
2020, que tem como objetivo que o país i) assuma responsabilidade global na 
redução da emissão de gases de efeito estufa; ii) torne o hidrogênio uma opção 
economicamente viável, desenvolvendo o mercado doméstico para sua produção 
e uso; iii) utilize o hidrogênio como uma base material sustentável para o setor 
industrial; iv) melhore a infraestrutura de transporte e distribuição para o hidrogênio; 
v) fomente a ciência e mobilize trabalhadores qualificados; vi) fortaleça a compe-
tição alemã no desenvolvimento e na exportação de hidrogênio; e vii) estimule a 
cooperação internacional em hidrogênio. Para tal, o Comitê de Coalizão disponi-
bilizou US$ 9,7 bilhões para acelerar o lançamento da tecnologia do hidrogênio 
verde e para promoção de parcerias internacionais.

O Made in Germany 2030, lançado em 2019, tem previsão de investir mais 
de US$ 11,5 bilhões em três temas principais, conforme resumido a seguir.

•	 Alemanha como um centro da indústria, objetivo que propõe a redução 
da tributação sobre lucros retidos de parcerias e sociedades anônimas 
em 25%; a estabilização da taxa global de contribuição para previdência 
abaixo de 40% do salário; a promoção de um mercado de trabalho 
flexível; a mobilização de trabalhadores qualificados; a manutenção da 
competitividade de custos elétricos; a expansão de infraestrutura de 
transporte; a segurança da oferta de materiais críticos e promoção  
de economia circular; e a redução do custo de burocracia e modernização 
da lei de competição.

12. Disponível em: https://www.reuters.com/world/europe/german-economy-ministry-promises-50-bln-euros-tax-
relief-over-4-years-2023-10-24/.
13. Mais informações disponíveis em: https://www.reuters.com/business/sustainable-business/germany-has-
earmarked-220-billion-industrial-transformation-by-2026-2022-03-06/.

https://www.reuters.com/world/europe/german-economy-ministry-promises-50-bln-euros-tax-relief-over-4-years-2023-10-24/
https://www.reuters.com/world/europe/german-economy-ministry-promises-50-bln-euros-tax-relief-over-4-years-2023-10-24/
https://www.reuters.com/business/sustainable-business/germany-has-earmarked-220-billion-industrial-transformation-by-2026-2022-03-06/
https://www.reuters.com/business/sustainable-business/germany-has-earmarked-220-billion-industrial-transformation-by-2026-2022-03-06/
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•	 Fortalecimento de novas tecnologias e mobilização de capital privado, 
cujos objetivos são: desenvolvimento e aplicação de tecnologias com 
maior uso da iniciativa privada comparativamente à iniciativa pública; 
digitalização, com ênfase na estratégia do governo federal para IA, 
desenvolvimento de centros de excelência para pequenas e médias 
empresas (PMEs) 4.0, plataforma digital, padrões globais para indústria 4.0; 
mobilidade do futuro, com sandbox regulatório para transição energética; 
apoio para produção de novas tecnologias industriais de baixo carbono; 
desenvolvimento da bioeconomia; e promoção de materiais leves.

•	 Manutenção da autonomia tecnológica, com ênfase principal na 
melhoria da cibersegurança. O plano conta com o Digital Infrastructure 
Fund para expansão da infraestrutura digital e implementa estímulos 
regulatórios para a transição energética. Além disso, há expectativa de 
recursos para fabricação de células de bateria, além de financiamento  
de pesquisas e a promoção de produtos mais leves.

Já a High-Tech Strategy 2025, lançada em 2018, tem como objetivo 
promover investimentos da ordem de US$ 16,6 bilhões em alta tecnologia.  
É previsto maior direcionamento das compras públicas para incentivo à inovação. 
Além disso, a Alemanha definiu três missões como balizadoras dessa estratégia.

•	 A primeira concentra-se no fomento à tecnologia e mobilidade: produzir 
células de bateria; desenvolver a mobilidade segura, conectada e limpa; 
promover aplicações para a IA.

•	 A segunda, na saúde e transformação: combater o câncer – desenvol-
vimento do setor industrial da saúde, contribuições na biotecnologia, 
tecnologia médica, telemedicina e diagnóstico; rede digital de pesquisa 
e saúde, de modo a assegurar boas condições de vida e trabalho.

•	 A terceira, na sustentabilidade e meio ambiente: alcançar a neutralidade 
nas emissões de gases pela indústria – aumentar a eficiência energética 
dos setores industriais; reduzir o descarte de plásticos; criar a economia 
circular sustentável; e preservar a diversidade biológica.

O país também mantém seus investimentos perenes na estratégia da 
promoção de uma indústria digital e verde. O Industrie 4.0, com orçamento 
de US$ 210,6 milhões, tem como foco a redução dos custos e o aumento da 
eficiência na utilização dos fatores de produção, por meio dos ganhos de produti-
vidade relativos a sistemas de produção integrados, automatizados e com controle 
inteligente – os sistemas produtivos ciberfísicos. Na mesma temática, encontra-se o 
Digitale Agenda, de 2014, que busca garantir a infraestrutura adequada e padro-
nizada para expansão dos sistemas produtivos inteligentes.
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E na temática verde, destaca-se a estratégia Energiewende, com recursos de 
US$ 3,4 bilhões, e metas para 2050 de reduzir a emissão de gases de efeito estufa 
em 80%; aumentar o uso de energias renováveis em 80%; reduzir o consumo de 
energia em 25% e o consumo energético em transportes em 40%; e produzir 
6 milhões de carros elétricos.

4.4 União Europeia

A União Europeia possui uma variedade de políticas industriais com o objetivo de 
promover a competitividade, a inovação, a sustentabilidade e o crescimento entre 
os países-membros. Em 2020, foi lançada a Estratégia Industrial Europeia, com 
foco em fomentar uma indústria verde, digital e globalmente competitiva. Mais 
recentemente, um volume inédito de recursos foi anunciado, podendo impactar a 
estrutura produtiva europeia de modo a promover a transição para uma economia 
neutra em emissões de carbono.

Entre as políticas em vigor, o European Green Deal Industrial Plan, lançado 
em fevereiro de 2023, tem o objetivo de reforçar e proteger a competitividade indus-
trial e a capacidade de produção europeia em sua trajetória rumo à neutralidade 
climática. O plano é uma resposta ao IRA norte-americano. Com orçamento em 
torno de US$ 288 bilhões, tem como alvo empresas sediadas na União Europeia 
em indústrias estratégicas, como energia limpa e tecnologias verdes. O plano está 
apoiado em quatro pilares, conforme a seguir descrito.

•	 Marco regulatório: houve aprovação para o Net-Zero Industry Act a fim 
de promover investimentos em produção de produtos fundamentais 
para neutralidade climática (como energia solar fotovoltaica e térmica, 
biogás/biometano sustentável e baterias); para a Critical Raw Materials 
Act, que visa assegurar o fornecimento de minerais críticos, por 
exemplo, por meio da diversificação das importações e facilitação da 
extração, processamento e reciclagem; e para a Reform of Electricity 
Market Design, que prevê um modelo regulatório para baterias, 
regulação para ecodesign de produtos sustentáveis e para a promoção de  
combustíveis alternativos.

•	 Financiamento: por meio de fundos nacionais são ofertados subsídios 
para investimentos em energia renovável, descarbonização industrial, 
tecnologias neutras em carbono e projetos em cadeias de valor 
estratégicas para zerar emissões.

•	 Capacitação: iniciativas como a Multiannual Financial Framework 
2021-2027 e NextGenerationEU estão apoiando ações de qualificação 
e requalificação.
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•	 Comércio e resiliência das cadeias de valor: as ações se destinam a apoiar 
a participação em acordos comerciais internacionais (World Trade 
Organization – WTO, Free Trade Agreement – FTA).

Além do European Green Deal Industrial Plan, a European Climate Law 
torna o cumprimento do objetivo climático de reduzir as emissões em pelo menos 
55% até 2030 uma obrigação legal. Esse pacote, conhecido como Fit for 55, é 
um conjunto de propostas para revisar e atualizar a legislação, compreendendo 
novas iniciativas alinhadas aos objetivos climáticos. As medidas do pacote são:  
i) comércio de licenças de emissões da União Europeia; ii) fundo social para o 
clima; iii) mecanismo de ajuste de carbono; iv) metas de redução de emissões dos 
Estados-membros; v) emissões e remoções do uso do solo, alteração do uso do solo 
e da silvicultura; vi) padrões de emissão de CO2 para carros e vans; vii) redução da 
emissão de metano no setor energético; viii) combustíveis sustentáveis na aviação 
(sustainable aviation fuel – SAF); ix) combustíveis descarbonizados no transporte 
marítimo; x) infraestrutura para combustíveis alternativos; xi) energia renovável; 
xii) eficiência energética; xiii) desempenho energético das construções; xiv) pacote 
de mercado para hidrogênio e gás descarbonizado; e xv) tributação energética.

O bloco europeu também lançou, em 2023, o Green Deal Industrial Plan, 
com recursos de US$ 697,5 bilhões, visando simplificar, acelerar e alinhar incen-
tivos, a fim de preservar a competitividade e atratividade da União Europeia nos 
investimentos para indústrias carbono-neutras. E, em 2021, o NextGenerationEU, 
com US$ 849,7 bilhões, como uma política de inovação, desenvolvimento tecnoló-
gico e ambiental para os países-membros da União Europeia, em que as prioridades 
eram a transição energética, transição digital, crescimento sustentável e inclusivo, 
coesão territorial e social, saúde e cadeias de insumos resilientes. E políticas para as 
gerações futuras, incluindo políticas educacionais e de treinamento.

Ainda em 2021, o bloco divulgou o Made in Europe Partnership, com o 
objetivo de garantir a liderança europeia e a excelência na manufatura, alcançar 
a manufatura circular e neutra, dominar a transformação digital da manufatura 
e criar postos de trabalho industriais intensivos em conhecimento. A União 
Europeia também investiu na estruturação do Horizon Europe (2021-2027), um 
dos principais fundos para pesquisa e inovação, além das diversas alianças indus-
triais europeias, que reúnem parceiros de uma determinada indústria ou cadeia 
de valor, incluindo atores públicos, privados e a sociedade civil, para fortalecer a 
cooperação e a ação conjunta em torno de interesses comuns.

4.5 China

O país se destaca nos indicadores econômicos que analisam a evolução da estrutura 
produtiva e de inovação, considerando seu atraso no processo de industrialização. 
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Esse processo de catching up foi impulsionado pela inserção internacional, como 
estratégia de competitividade, alinhada aos planos quinquenais chineses, que são 
instrumentos centrais de planejamento e política industrial do país.

O atual 14o Plano Quinquenal (2021-2025) conta com mais de  
US$ 178,1 bilhões e tem como objetivo: i) promover o desenvolvimento 
tecnológico e a inovação; ii) fomentar a estabilidade do desenvolvimento socioe-
conômico e proteger a indústria contra riscos externos nas cadeias de valor;  
iii) reduzir a dependência tecnológica estrangeira e de insumos importados;  
iv) expandir os planos para modernização industrial e inovação tecnológica;  
v) alocar racionalmente o uso da energia e dos recursos; vi) estimular a geração de 
tecnologia da informação, biotecnologia, novas energias, novos materiais, veículos 
movidos por novas energias, proteção ambiental, aeroespacial, equipamentos 
marítimos e outras indústrias estratégicas emergentes; e vii) elevar a capacidade 
de o país cooperar e competir internacionalmente.

Como parte da estratégia de longo prazo do país, há o Made in China, 
lançado em 2015 com recursos de US$ 632,2 bilhões, que prioriza a próxima 
geração de TI: i) robôs de controle numérico; ii) equipamentos de aviação e 
aeroespacial; iii) equipamentos de engenharia marítima e fabricação de embarcações  
de alta tecnologia; iv) equipamentos ferroviários avançados; v) veículos com 
novas fontes energéticas; vi) equipamentos elétricos; vii) novos materiais;  
viii) biomedicina e equipamentos médicos de alta performance; e ix) máquinas e 
equipamentos agrícolas.

O país também busca influenciar os padrões internacionais de normas e 
regulamentos. Em 2018, lançou o China Standard 2035, buscando aumentar essa 
influência; melhorar a qualidade de produtos e tecnologias; acelerar tecnologias 
emergentes (como 5G, IoT e IA); melhorar padrões de governança; e fomentar 
acordos de colaboração global.

4.6 Japão

O país lançou, em 2022, o Basic Policy on Economic and Fiscal Management 
and Reform, em que estabeleceu um conjunto de áreas prioritárias, como a conti-
nuidade do 6th Science, Technology and Innovation Basic Plan; Five-year Startup 
Development Plan; Clean Energy Strategy, fomentando investimento para 
descarbonização, formas de financiamento e estabelecimento de um conselho 
executivo para a transformação verde; Digital Garden City Nation Infrastructure 
Development Plan e Priority Policy Program for Realizing Digital Society, que 
integra as reformas digital, regulatória e administrativa.

Em 2021, o país havia estabelecido o Science, Technology, and 
Innovation Basic Plan, com US$ 1,1 trilhão, e grande ênfase no plano  
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Society 5.0, que objetiva uma sociedade sustentável, resiliente, segura e 
promotora do bem-estar.

Antes, em 2017, o país havia estabelecido o Connected Industries, com 
recursos de US$ 31,9 milhões, com o objetivo de prover soluções por inter-
médio da conexão dos dados, tecnologia, pessoas e organizações, aumentar a 
eficiência e otimizar os processos. Em uma agenda próxima, em 2015, havia 
sido estabelecida The New Robot Strategy, com US$ 809,8 milhões, e foco em 
acelerar a adoção de robôs nos setores médico, manufatura, serviços, agricultura 
e infraestrutura/prevenção e desastres.

No Japão também há missões estabelecidas, segundo o Ministério da 
Economia, Comércio e Indústria (Meti, na sigla em inglês), conforme a seguir.

1)	 Realization of a carbon neutral society: o objetivo é a neutralidade de 
carbono até 2050, reduzindo 46% dos gases de efeito estufa até 2030.

2)	 Realization of a digital society: o objetivo é revitalizar áreas locais, 
mediante tecnologia digital.

3)	 Realization of economic security: o objetivo é a segurança econômica.

4)	 Realization of new healthy society: o objetivo é atingir uma sociedade 
futura saudável, por meio de tecnologia digital. Por exemplo, permitir 
o compartilhamento de dados relacionados à saúde entre médicos e 
pacientes até 2030.

5)	 Realization of disaster-resilient society: o objetivo é uma sociedade 
resiliente a desastres naturais.

6)	 Realization of biological manufacturing revolution: o objetivo é estabelecer 
uma sociedade sustentável por meio da biomanufatura.

4.7 Coreia do Sul

O país lançou em 2021 o Korean New Deal 2.0, destinando US$ 123,9 bilhões 
em investimento fiscal para as áreas digital, verde e de desenvolvimento humano. 
O plano é uma atualização do que foi lançado em 2020, que tinha recursos 
menores (US$ 88,4 bilhões).

Há outras estratégias recentes e relevantes para o desenvolvimento industrial. 
Em janeiro de 2023, o país lançou o Industrial AI Internatlization Strategy,  
com o objetivo de fornecer suporte para o desenvolvimento da IA. Em 2022, 
lançou o New Regime’s Industrial Technology Innovation Strategies para fomentar 
projetos como K-Semicondutor, economia do hidrogênio e mobilidade futura.  
E o The Data and AI-Driven Economy Promotion Plan (2019-2023) para 
fomentar as áreas de dados e IA.
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5 A REAÇÃO BRASILEIRA COM A ELABORAÇÃO DOS PLANOS 
ESTRUTURANTES, ESPECIALMENTE A NIB

A partir de 2023, o Brasil retomou a agenda de política industrial. O lançamento do 
Novo Programa de Aceleração do Crescimento (Novo PAC), do Novo Brasil –  
Plano de Transformação Ecológica e da NIB marca a inserção do Brasil no 
movimento global de fortalecer sua estrutura produtiva, promover a inovação 
e o desenvolvimento sustentável. A chamada neoindustrialização representa um 
conjunto de políticas e instrumentos direcionados a reverter o processo de desin-
dustrialização da economia brasileira, fortalecendo as cadeias produtivas locais e 
reinserindo o país nas cadeias globais de valor.

O Novo PAC prevê investimento total de R$ 1,8 trilhão,14 sendo que pelo 
menos R$ 148,4 bilhões15 serão destinados para neoindustrialização. O programa 
desempenha papel importante para a política industrial, com investimentos em 
saúde, infraestrutura, descarbonização e defesa.

O Novo Brasil – Plano de Transformação Ecológica é um programa do 
Ministério da Fazenda com o objetivo de instituir instrumentos para viabilizar o 
desenvolvimento sustentável e tecnológico. Os instrumentos do programa visam 
potencializar vantagens competitivas que o Brasil já possui para fomentar a neoin-
dustrialização, como a matriz elétrica e energética renovável, a biodiversidade e os 
sistemas agroalimentares (Brasil, 2024).

Após oito anos desativado, o governo brasileiro recriou o Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Industrial (CNDI), por meio do Decreto no 11.482/2023, 
com o intuito de promover a neoindustrialização por meio da NIB. Ainda em 
2023, o CNDI instituiu as missões que seriam parte da NIB, conforme descrito 
a seguir (Brasil, 2025).

1)	 Cadeias agroindustriais sustentáveis e digitais para a segurança alimentar, 
nutricional e energética.

2)	 Complexo econômico industrial da saúde resiliente para reduzir as 
vulnerabilidades do Sistema Único de Saúde (SUS) e ampliar o acesso 
à saúde.

3)	 Infraestrutura, saneamento, moradia e mobilidade sustentáveis para a 
integração produtiva e o bem-estar nas cidades.

4)	 Transformação digital da indústria para ampliar a produtividade.

14. Disponível em: https://www.gov.br/casacivil/pt-br/novopac. 
15. O montante é a soma dos valores destinados a cada missão da NIB. Não foram especificados valores para a missão 5. 
Ver mais em Brasil (2025).

https://www.gov.br/casacivil/pt-br/novopac
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5)	 Bioeconomia, descarbonização, e transição e segurança energéticas para 
garantir os recursos para as futuras gerações.

6)	 Tecnologias de interesse para a soberania e a defesa nacionais.

As missões objetivam proporcionar soluções para melhorar diretamente o 
cotidiano das pessoas, promover o desenvolvimento produtivo e tecnológico e a 
inovação, nortear e engajar o investimento, e favorecer transformações econômicas 
e sociais, visando superar entraves ao desenvolvimento. O principal instrumento de 
financiamento da NIB é o Plano Mais Produção (P+P), que tem o objetivo de se 
tornar uma política perene de apoio à indústria, com a ampliação de recursos e a 
redução de custos de financiamento. Foram anunciados R$ 300 bilhões em recursos 
para atender à neoindustrialização e transição ecológica, a partir das missões da NIB.

O P+P se organiza em quatro eixos: Mais Inovação, Mais Verde, Mais 
Exportação e Mais Produtividade. Todos os eixos contam com operação do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), da Financiadora 
de Estudos e Projetos (Finep) e da Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação 
Industrial (Embrapii). A distribuição dos recursos está detalhada na figura 2. 
Destaca-se a criação da Letra de Crédito para o Desenvolvimento (LCD) a fim de 
captar recursos para o plano e o incentivo à inovação por meio de financiamento 
a juros reduzidos e de recursos não reembolsáveis.

FIGURA 2
Distribuição dos recursos do P+P

Plano mais Produção (P+P) R$ 300 bilhões

Recursos reembolsáveis

R$ 271 bilhões

Recursos não reembolsáveis

R$ 21 bilhões

Equity ¹

R$ 8 bilhões

Financiamento
juros reduzidos

R$ 58 bilhões

Financiamento
juros de mercado

R$ 193 bilhões

Financiamento
juros reduzidos

R$ 20 bilhões

Apoio a projetos
ICT – empresa

R$ 1 bilhão

Subvenção econômica
às empresas

Apoio a projetos
de ICTs

Apoio a projetos
ICT– empresa

BNDES Finep
Embrapii –

BNDES Finep BNDESPar

R$ 1 bilhãoAcesso aos recursos diretamente
com BNDES e Finep ou via parceiros

Acesso aos
recursos via

unidades Embrapii

Acesso aos
recursos via edital

Fonte: CNI (2024b).
Nota: ¹ �Equity é um instrumento financeiro que permite o investimento direto em projetos, empresas ou ativos. Não oferece 

uma garantia predefinida de reembolso ou retorno, o que significa que os investidores compartilham tanto os riscos 
quanto os potenciais lucros.

Obs.: ICT – Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação.
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Ao longo de 2024, o Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio 
e Serviços (MDIC) e a Casa Civil trabalharam para o aprimoramento da NIB, 
com a definição de metas para 2026 e 2033 e definição das cadeias produtivas 
prioritárias para adensamento. Foram escolhidas dezenove cadeias com base em 
critérios técnicos e políticos, conforme a seguir.

•	 Missão 1: agricultura de precisão (drones e sensores); máquinas agrícolas 
e suas partes e componentes; fertilizantes e biofertilizantes; têxtil.

•	 Missão 2: medicamentos e princípios ativos biológicos; vacinas, hemoderi-
vados e terapias avançadas; dispositivos médicos (equipamentos médicos).

•	 Missão 3: sistemas de propulsão; baterias elétricas; metroferroviários e 
suas peças, partes e componentes.

•	 Missão 4: semicondutores; robôs industriais; produtos e serviços digitais 
avançados (plataformas digitais e computação em nuvem; audiovisual).

•	 Missão 5: novas fontes de energia (hidrogênio, diesel verde e SAF); 
equipamentos de energia verde (painéis solares e aerogeradores); 
descarbonização da indústria de base (cimento, aço e química verdes).

•	 Missão 6: veículos lançadores; radares; satélites.

O primeiro ano da política foi marcado pelo aumento do financiamento à 
indústria. Entre 2023 e 2024, o P+P aprovou R$ 181,3 bilhões, sendo R$ 131 bilhões 
em apoio à produtividade, R$ 32 bilhões para a exportação, R$ 14 bilhões para a 
inovação e R$ 4 bilhões para a descarbonização.16 Pela primeira vez desde 2017, o 
montante de aprovações do BNDES para a indústria superou o da agropecuária.17

Entretanto, a neoindustrialização brasileira enfrenta desafios que limitam 
seu avanço. O ambiente de negócios ainda apresenta entraves sintetizados no Custo 
Brasil, que gera despesas anuais de operação de aproximadamente R$ 1,7 trilhão18 
superiores à média da OCDE. A política macroeconômica também impõe obstáculos 
significativos, com uma das maiores taxas de juros do mundo, o que encarece o 
crédito e desestimula investimentos produtivos de longo prazo. Além disso,  
o desajuste fiscal limita a captação de recursos e reduz a efetividade de subsídios 
à inovação e ao crédito.

Se, por um lado, é um dado positivo o retorno de políticas industriais às 
políticas públicas do Brasil, principalmente ao considerar tendências globais 

16. Segundo dados do BNDES, disponíveis em: https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/
estatisticas-desempenho/painel-plano-mais-producao. Acesso em: 25 fev. 2025.
17. Segundo dados das séries setoriais do BNDES, disponíveis em: https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/
transparencia/estatisticas-desempenho/desembolsos. Acesso em: 25 fev. 2025.
18. Segundo o Observatório do Custo Brasil, disponível em: https://custobrasil.org.br/.

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/estatisticas-desempenho/painel-plano-mais-producao
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/estatisticas-desempenho/painel-plano-mais-producao
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/estatisticas-desempenho/desembolsos
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/estatisticas-desempenho/desembolsos
https://custobrasil.org.br/
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recentes, por outro, a forma e a priorização de iniciativas importam. A NIB 
possui fraquezas em sua capacidade de priorizar, coordenar iniciativas multimi-
nisteriais, não sendo efetiva em sinalizar ao empresariado industrial quais são as 
prioridades do governo e, de forma objetiva, quais são as oportunidades abertas 
para suas empresas.

Também não é sempre claro como cada nicho alocado dentro de cada uma 
das seis missões contribuiria para o atingimento dos resultados pretendidos. 
Assim como em outros países, não é possível saber o orçamento disponível para 
cada missão. Por exemplo: os quatro eixos do P+P não possuem vínculo claro 
com as missões e seus nichos. Dessa forma, não é possível saber quais recursos 
seriam dedicados a quais iniciativas, não havendo parâmetros para avaliar se os 
recursos empenhados em determinados empreendimentos seriam suficientes para 
o atingimento de suas metas. Outro aspecto delicado da política é o baixo volume 
de recursos. Hipoteticamente, ao dividir os recursos dos quatro primeiros anos 
da NIB por nicho priorizado, haveria cerca de R$ 3,9 bilhões em recursos para 
fomento ao ano.

Sem avaliação mais profunda das necessidades de financiamento para as 
transformações estruturais pretendidas, não parecem valores razoáveis para uma 
política cuja expectativa principal é promover a transformação estrutural da 
indústria. Nesse sentido, a priorização mais estratégica de áreas promissoras 
para fomento é essencial, o que aumentaria a probabilidade de a política gerar 
resultados efetivos.

Por fim, a eficácia da NIB depende de maior difusão de informações e 
transparência das ações, instrumentos e recursos disponíveis para missão e seus 
nichos. Por exemplo, não há um repositório de informações organizadas para que 
a indústria encontre quais são as linhas de fomento à aquisição de maquinário 
menos carbono intensivo e se a aquisição se enquadra nas regras para o benefício 
da depreciação acelerada.

Dessa forma, as políticas supracitadas ainda carecem de uma melhor 
articulação com as demais políticas em curso e com o setor privado. Também 
requerem melhor previsibilidade sobre sua perenidade para se consolidar como 
uma estratégia que seja, de fato, de longo prazo. Mas, a peça-chave é a governança, 
e uma oportunidade é que revisões futuras sejam mais estratégicas e capazes de 
gerar resultados, aumentando a competitividade das empresas do país.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A renovação da política industrial nas principais economias do mundo reflete 
sua importância estratégica para o desenvolvimento econômico. Essa agenda tem 
se adaptado às novas dinâmicas tecnológicas e aos desafios da sustentabilidade. 
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Sua retomada responde à necessidade de mudanças estruturais, como a transição 
energética e a reorganização das cadeias globais de valor. Reforça a necessidade 
de uma base produtiva robusta e de políticas coordenadas para enfrentar  
essas transformações.

No Brasil, a formulação da NIB insere-se nesse contexto de retomada 
da política industrial, sendo fortemente influenciada pelas diretrizes interna-
cionais. Sua estruturação em torno de missões reflete uma convergência com 
modelos adotados por economias avançadas, em que o Estado assume um papel 
de coordenação para impulsionar o desenvolvimento industrial. A escolha das 
missões – envolvendo bioeconomia, transformação digital, saúde, infraestrutura 
e defesa – dialoga diretamente com as tendências globais, reforçando a necessi-
dade de um planejamento estratégico que transcenda ciclos políticos e assegure 
perenidade às iniciativas de desenvolvimento produtivo.

A experiência internacional destaca a importância de uma governança 
robusta, com articulação entre Estado, setor produtivo e instituições de pesquisa 
para a formulação e implementação de uma política industrial moderna. O Brasil 
enfrenta desafios significativos para reverter a condição de desindustrialização 
prematura, demandando coordenação interinstitucional mais efetiva, melhorias 
no ambiente de negócios e condições macroeconômicas favoráveis ao investi-
mento. Ademais, a integração com outras estratégias governamentais, como o 
Novo Brasil – Plano de Transformação Ecológica e o Novo PAC, é essencial para 
atuação mais bem direcionada e otimização da alocação de recursos.

Este trabalho, ao sistematizar planos internacionais e compará-los com a 
NIB e suas missões, contribui para a literatura a partir da compreensão do alinha-
mento das estratégias brasileiras com temas da agenda global. A política industrial 
brasileira pode impulsionar setores estratégicos, alinhados às missões, melho-
rando sua capacidade de competir internacionalmente, a partir do aumento da 
produtividade e da diversificação da base industrial. A combinação de uma matriz 
energética limpa e a crescente demanda por soluções sustentáveis podem conferir 
ao Brasil protagonismo na transição para uma economia de baixo carbono.
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